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AVISO DE  CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA  ELETRÔNICA  
 

DISPENSA PJF   nº 021/2025 - SS 
Processo Eletrônico nº 1.342/2025 

 

A  Secretaria de Licitações e Gestão de Contratos, através da Subsecretaria de Licitações e 

Compras - SSLICOM, situada à Av. Brasil, 2001/7º andar, nesta cidade de Juiz de Fora – MG, torna 

público que realizará  DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  fundamentada no Art. 75, Inciso II, de Lei 

Federal nº 14.133/2021, exclusivamente para participação de microempresas - ME, empresas de 

pequeno porte - EPP ou equiparadas cujas especificações detalhadas encontram-se no Termo de 

Referência que acompanha este Aviso elaborado pela Secretaria de Saúde (SS), Unidade Gestora 

Requisitante responsável pela demanda  e instrução do processo de contratação direta com os documentos 

da fase de planejamento, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

A dispensa se realizará no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF, critério de julgamento MENOR 

PREÇO  GLOBAL 
 

  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021.  
  
O Aviso e Anexos  poderão ser obtidos pelos interessados Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br -, no site da Prefeitura de Juiz de Fora - 

https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/selicon/editais/outras_modalidades/2025/index.php   e no  Portal  

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 

Para atender o disposto no Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Instrução Normativa STDA nº 04, 

de 27 de Março de 2023, serão observados os seguintes horários e datas:  
 

Divulgação do Aviso: 02/04/2025. 
 

Prazo de Recebimento Inicial e Final das Propostas: das 09h00 do dia 03/04/2025, às 08h59 do dia 

09/04/2025; 
 

Prazo Final da Fase de Lances: às 15h00 do dia 09/04/2025. 
 

 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. Especificações e Quantitativos: 

 

Especificações 

Conforme Anexo I – Termo de Referência - deste Aviso 

 
 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/selicon/editais/outras_modalidades/2025/index.php
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2. DA PARTICIPAÇÃO  NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

2.2. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso ao 

sistema e operacionalização.  
 

2.3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de 

direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do proponente.  
 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 
 

2.5. Não poderão participar os interessados: 
 

2.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
 

2.5.1.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021;   
 

2.5.1.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, 

IV, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

2.5.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

2.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 
 

2.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 
 

2.5.7. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

2.5.8. que se encontrarem em débito para com a Fazenda do Município de Juiz de Fora - MG, nos termos 

do art. 41 do Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº 5.546/1978). 

 

2.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência ( www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para 
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aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item.  
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento.  
 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data 

de entrega das propostas, conforme o caso.  
 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  
 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou na prestação dos serviços;  
 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 
 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este aviso, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os 

materiais,  nas quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  
 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la;  
 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “SIM” ou “NÃO” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
 

3.9.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3.9.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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3.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o proponente não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 
 

3.9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências do Termo de Referência; 
 

3.9.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  
 

3.9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
 

3.9.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras;  
 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 

3.9.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

3.9.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados  executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

3.9.9. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

3.9.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções 

previstas em lei e neste Aviso. 
 

4. FASE  DE  LANCES 
 

4.1. A partir do horário e  da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso.  
 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL;  
 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema.  
 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.  
 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  
 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas 
 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será divulgado a todos e  registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada as autos do processo da contratação.  
 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 

for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  
 

5.5. Será desclassificada a proposta inicialmente vencedora que:  
 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
 

5.5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  
 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  
 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  
 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço.  
 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  
 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.  
 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 
 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO  
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação do fornecedor mais bem classificado da fase 

de lances serão exigidas, exclusivamente, nas condições de que dispõe  o Termo de Referência, a Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 e Instrução Normativa STDA nº 04, de 27 de Março de 2023, 
 

6.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa 

oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do agente solicitar as 

vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.  
 

6.1.2.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta e legislação pertinente. 
 

6.1.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  



 
 

7 

 

 

6.1.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6.1.5. O proponente deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) 

através do qual pretende firmar o contrato.  
 

6.1.6. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz e, válidos para todas as suas 

filiais.  
 

6.1.7. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do 

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966).  
 

6.2. Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de validade 

fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição dos mesmos, 

caso não estipulem qualquer prazo de validade.  
 

6.3. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e alterações na 

Lei nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos:  
 

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI), por ocasião da 

habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
 

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for homologado o certame, para 

regularização da documentação.  
 

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas.  
 

6.4. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por  protocolo de requerimento de 

certidão. 
 

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação.  
 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital.  
 

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor  individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar  nº  123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
 

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos exigidos sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 

6.9. A contratada deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação exigidas na contratação direta. 
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7. DA CONTRATAÇÃO  
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

7.3. No ato da assinatura do contrato a empresa escolhida deverá indicar preposto para representá-la, em 

papel timbrado, contendo os seus dados. 

 

7.4. Na hipótese em que a empresa escolhida não atender as exigências contidas no sub item 7.2: 

 

a) Será facultado a Administração convocar as empresas remanescentes, na ordem de escolha, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pela empresa escolhida; 

 

b) Na hipótese de nenhuma das empresas escolhidas aceitarem a contratação nos termos da alínea anterior, 

a Administração poderá convocar as empresas remanescentes para negociação, na ordem de escolha, com 

vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da adjudicatária; 

 

c) Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata a alínea anterior, a Administração 

adjudicará e celebrará o contrato nas condições ofertadas pelas empresas remanescentes, atendida a ordem 

de escolha. 

 

7.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos “b” e “c” deste subitem, a Administração não 

poderá aceitar propostas superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de 

preços correspondente. 

 

7.6. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas neste 

termo. 

 

7.7. A assinatura do termo de contrato ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  

 

7.7.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos;  
 

7.7.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do 

Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender.  
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8.1.1.  Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

8.1.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas até o  último 

dia útil anterior à data da abertura da fase de lances. 
 

8.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 

8.1.4. As respostas aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas  no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos proponentes, 

seu acompanhamento. 
 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá:  
 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas.  
 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  
 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)  
 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.  
 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  
 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento.  
 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  
 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação.  
 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
 

8.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.  
 

8.13. Será facultada ao Agente de Contratação, em qualquer fase processual, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

8.14.1. Anexo I – Termo de Referência. 

 

 

 

 
Secretaria de Saúde (SS) 
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DISPENSA PJF   nº 021/2025  - SS 
Processo Eletrônico nº 1.342/2025 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. ÓRGÃO SOLICITANTE 

 

1.1. Secretaria de Saúde (SS/PJF). 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Prestação de serviços de Revisão/ Manutenção em mangueiras de combate ao incêndio (testes 

hidrostáticos nas mangueiras de incêndio) das unidades da Secretaria de Saúde de Juiz de Fora. 

 

2.2. A contratação será realizada através de DISPENSA de licitação, na forma ELETRÔNICA, com 

DISPUTA DE LANCES, nos termos do disposto no Artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e do Artigo 5º, § 3º, da Instrução Normativa STDA nº 04, de 27 de março de 2023. 

 

2.3. A pretensa contratação deverá observar as especificações, quantitativos e valores de referência 

dispostos na tabela abaixo. 

 

Item Descrição Quant. 

anual 

Nº 

mangueiras 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 Serviço de Revisão/ Manutenção em 

mangueira de combate ao incêndio (Serviço de 

Revisão/Manutenção em mangueira de combate à  

incêndio 1 1/2" x 15 até 20 metros. 

01 31 R$ 20,00 R$ 

620,00 

 

2.4. O valor global estimado correspondente é de R$ 620,00 (Seiscentos e vinte reais). 

 

2.5. Será um serviço a ser realizado anualmente, conforme ABNT NBR 12779, nas 31 mangueiras de 

incêndio instaladas em diversas unidades de saúde da Secretaria de Saúde/ PJF. 

 

3. JUSTIFICATIVA(S) DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1.1. De acordo com a ABNT NBR 12779 (http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/ ), o teste 

hidrostático da mangueira de incêndio é um procedimento realizado por empresa credenciada pelo 

INMETRO. A norma ABNT NBR 12779 regulamenta que as mangueiras de incêndio devem ser 

inspecionadas a cada 06 (seis) meses e que o teste hidrostático deve ser realizado a cada 12 (doze) meses. 

 

3.1.2. Devido à alta pressão da água que passa pelo interior do equipamento, a mangueira sofre degradação 

e desgaste do revestimento interno. Em alguns casos, a mangueira pode ficar exposta a mudanças de 

temperatura e umidade podem danificar o equipamento. Com a realização dos testes, é possível verificar a 

extensão desse desgaste e se é necessário substituir e manter os componentes da mangueira. 

 

3.1.3. Desse modo, a contratação de empresa especializada nos serviços de realização de testes 

hidrostáticos em mangueiras de incêndio visa estruturar o sistema de combate a incêndio, através do qual 

sua execução seguindo a periodicidade de maneira adequada proporciona maior segurança aos usuários e 

colaboradores das unidades requisitantes. 

 

3.1.4. O órgão requisitante não possui em seu quadro de funcionários profissionais especializados nos 

referidos serviços, haja vista que os testes nas mangueiras de incêndio devem ser realizados por empresas, 
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que devem possuir credenciamento no Corpo de Bombeiros Militar comprovando sua autorização para 

realização dos serviços. 

 
3.2. BENEFÍCIOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Com a pretensa contratação busca-se obter segurança para este estabelecimento de saúde e todos que aqui 

buscam assistência, seguindo o que preconiza NBR 12779 no que diz respeito a todo o sistema de combate 

a incêndios. O teste hidrostático em mangueiras é essencial para manter a segurança contra incêndios, pois 

pode fazer toda a diferença em casos de transtornos causados por esse tipo de acidente. 

Em caso de emergência, é necessário que todos os itens estejam em perfeito funcionamento e de acordo 

com o regulamentado. 

 

3.3. NATUREZA DO SERVIÇO 

 

Trata-se de um serviço comum, de NATUREZA CONTÍNUA, o qual deve ser realizado uma vez a cada 12 

(doze) meses conforme disposto pelo INMETRO (ABNT NBR 12.779). 

 

3.4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

a) Art. 75, inciso II, c/c Art. 56, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (“Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos”); 

 

b) O DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 que revogou o decreto nº 11.871/ 2023 

publicado no Diário Oficial da União re􀢢ficou os valores estabelecidos na Lei 14.133/2021. A partir de 1º 

de janeiro de 2025, as contratações diretas em razão de pequeno valor (art. 75, Inciso I e II da NLLC), 

passam a ter os seguintes valores atualizados: R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e 

cinquenta e um reais e quinze centavos) e R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais 

e cinquenta e nove centavos), disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2024/decreto/D12343.htm ; 

 

c) Instrução Normativa Municipal STDA nº 04, de 27 de março de 2023 (“Dispõe sobre a dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de 

Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional”); 

 

d) Instrução Normativa Municipal STDA nº 02, de 04 de janeiro de 2023 (“Dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, de 

pesquisa de mercado para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de que trata a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021”), e Instrução Normativa Federal SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 

2022 (“Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 

eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional”). 

 

e) Nos termos do Artigo 7º, I, da Instrução Normativa STDA nº 03, de 17 de fevereiro de 20231, o Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) é dispensável, visto que sua ausência não acarretará prejuízos ao processo, uma 

vez que o presente Termo de Referência se encontra apto a delimitar a necessidade e apresentar os 

contornos essenciais para a pretensa contratação. 

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 

A DESPESA 

 

4.1. Estima-se que o montante dos gastos relacionados à pretensa contratação será de R$ 620,00 

(Seiscentos e vinte reais). 

 

4.2. A despesa com o objeto em questão correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
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UNIDADE PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DE 

DESPESA 

FONTE DE RECURSO 

HPS/SSUE 10.302.0003.2284.0000 3.3.90.39 1.500.00.9918 

SSVS 10.305.0003.2290.0000 3.3.90.39 2.621.00.0000 

DURL 10.302.0003.2284.0000 3.3.90.39 1.500.00.9918 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA de licitação, na forma ELETRÔNICA, com 

DISPUTA DE LANCES, nos termos do disposto no Artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e do Artigo 5º, § 3º, da Instrução Normativa STDA nº 04, de 27 de março de 2023. 

 

5.1.1. O critério de escolha do fornecedor e a forma de adjudicação será através do MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

 

5.1.2. O modo de disputa será ABERTO, seguindo os trâmites do Ar􀢢go 23 da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº73, de 30 de setembro de 2022. 

 

5.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista encontrar-se-ão dispostas no aviso, 

sendo aquelas determinadas nos limites da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.2.1. No que se refere à habilitação técnico-profissional, conforme preconizado no Art. 67 da Lei nº 

14.133/ 2021, a contratada deverá apresentar as seguintes documentações: 

 

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional do responsável técnico, em plena validade; 

 

b) Atestado de Capacidade Técnica Operacional da empresa (no mínimo, 01 (uma) certidão ou atestado), 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o(s) a empresa atuou na 

execução de serviço(s) equivalente(s) à execução de serviços com características, vulto e complexidade 

compatíveis com as do objeto do Termo de Referência; 

 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

prestador. 

 

5.2.2. Na fase de habilitação fica dispensada a apresentação de balanço patrimonial, conforme disposto no 

Artigo 70, II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. HABILITAÇÃO/ CRITÉRIO PARA PROPOSTA/ SANÇÃO 

 

6.1. Da habilitação de proponente/ fornecedor - Pessoa Jurídica: 

 

6.1.1. Regularidade perante a Fazenda Federal e municipal do domicílio ou sede do proponente/fornecedor, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

6.1.2. Regularidade perante a Fazenda Pública Municipal de Juiz de Fora; 

 

6.1.3. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei (CND/INSS– CRF/FGTS); 

 

6.1.4. Regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

6.1.5. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre e 

noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
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6.1.6. Declaração de não ocorrência das vedações do art. 65, inc. V da Lei Municipal nº 13.830, de 31 de 

janeiro de 2019. 

 

6.2. Da Habilitação de proponente/ fornecedor - Pessoa Natural: 

 

6.2.1. Regularidade perante a Fazenda federal e municipal do domicílio do proponente/fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

6.2.2. Regularidade perante a Fazenda Pública Municipal de Juiz de Fora; 

 

6.2.3. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do 

proponente/fornecedor vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

 

6.2.4. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do proponente/ fornecedor mais bem classificado. 

 

6.2.5. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos proponentes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

6.2.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

6.2.7. Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o aviso/Termo de Referência 

prever expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao julgamento, não caberá exclusão 

de proponente/fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

6.2.8. Os critérios de aceitação das propostas e sanções por inadimplemento serão aquelas previstas no 

aviso, nos termos da Lei Federal n°14.133/2021. 

 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Subcontratação 

 

7.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

8.1. A contratação será formalizada nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.2. Descritivos dos quantitativos e unidades as quais serão atendidas com os serviços: 

 

SSVS 
Departamento Quantidade Tamanho 

DDST 2 15m² 

DVISAT 2 15m² 

DVEA 2 15m² 

DVISA 4 15m² 

SSUE 
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DURL 4 15m² 

4 20m² 

HPS 9 15m² 

4 20m² 

TOTAL 31 ---- 

 
8.2.1. No Hospital de Pronto Socorro, as mangueiras estão dispostas conforme quadro abaixo: 

 
LOCAL 15m² 20m² 

Manutenção 2 ---- 

Refeitório 1 1 

1º andar 2 1 

2º andar 3 ---- 

3º andar 1 2 

TOTAL 9 4 
 

8.2.2.  No Departamento da Unidade Regional Leste, as mangueiras estão dispostas conforme quadro 

abaixo: 

 

LOCAL 15m² 20m² 

1º andar 4 ---- 

2º andar ---- 4 

TOTAL 4 4 
 

8.3. Prestação dos serviços – Realização dos testes 

 

8.3.1. A prestação dos serviços constituindo-se dos testes hidrostáticos nas mangueiras de incêndio, 

relacionadas no presente Termo de Referência, devem ser realizados anualmente, conforme legislação 

pertinente (NBR 12.779). 

 

8.3.2. As manutenções devem ser fracionadas, ou seja, o prestador deve agendar com cada unidade de 

saúde, o dia e o horário para a realização da manutenção necessária, recolher as mangueiras e devolvê-las 

ao estabelecimento antes de realizar o próximo atendimento. Para isso, cada unidade indicará o profissional 

que acompanhará a execução dos serviços, assim como atestará a realização dos mesmos. 

 

8.3.3. A prestação dos serviços será realizada nas unidades de saúde que manifestaram possuir o 

quantitativo de mangueiras de incêndio. 

 

8.3.3.1. A execução do objeto deste documento deverá ser realizada em dias úteis, no horário de 08h às 

18h, nas unidades requisitantes da Secretaria de Saúde, após o devido agendamento com os profissionais 

designados. 

 

8.3.4. Os endereços os quais estão localizadas as unidades que possuem mangueiras de incêndio: 

 

DDST Rua Antônio José Martins, n° 92, Morro da Glória. Andar: Térreo. 3690-7054/7842 

DVISAT Rua Antônio José Martins, n° 92, Morro da Glória. Andar: 4°. 3690-7511/7566 

DVEA Rua Antônio José Martins, n° 92, Morro da Glória. Andar: 2° e 3°. 3690-7544 

DVISA Rua Antônio José Martins, n° 92, Morro da Glória. Andar: 1°. 3690-7653/7472 

DURL Avenida Brasil, 1.150 - Costa Carvalho – Tel: 3690.8541/ 3690.7715/ 3690.7658 

HPS Av. Barão do Rio Branco, nº 3408, Passos – Tel: 3690.8197/ 2104.8251 

 
8.4. Metodologia de avaliação da execução dos serviços 

 



 
 

16 

 

8.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá utilizar os padrões de referência para a 

realização dos testes hidrostáticos conforme preconizado pela Norma e Instrução Normativa ABNT NBR 

12.779. 

 

8.4.2. O objeto desta licitação será recebido: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

8.4.3. Após a realização dos testes, a contratada obriga-se a manter os serviços de assistência técnica, 

revisão ou repetição do serviço, se necessário, a critério da contratante, contra qualquer erro ou inexatidão 

que venham a apresentar. 

 

8.4.4. Os serviços contratados somente serão declarados concluídos, após a realização dos testes 

hidrostáticos em todas as mangueiras instaladas em cada unidade requisitante, sua devolução e emissão de 

Certificado do serviço válido. 

 

8.5. Garantia 

 

8.5.1. O prazo de garantia do serviço é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) de 90 (noventa) dias. 

 

8.5.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos vistoriados em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1. Da contratada 

 

9.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

9.1.2. A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

9.1.3. A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

 

9.1.4. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.1.5. Todos os serviços deverão atender as normas e especificações técnicas da ABNT pertinentes à 

realização dos testes hidrostáticos, assim como todas aquelas que se destinam ao tratamento e conservação 

das mangueiras de incêndio. 

 

9.1.6. A contratada deverá indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o 

caso, com número de telefone, e-mail e endereço fisico. 

 

9.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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9.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

contratante. 

 

9.1.9. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

 

9.1.10. O prazo para a execução do objeto contratado, após solicitação da contratante, será de 30 

(trinta) dias. 

 

9.1.11. Os serviços prestados que estejam fora das especificações ou considerados inadequados ficarão 

sujeitos à reparação ou substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem qualquer 

ônus para a unidade requisitante. Tal prazo indicado pela unidade solicitante deverá ser rigorosamente 

observado, sujeitando a contratada às cominações previstas neste contrato. 

 

9.1.12. Durante a realização dos serviços, deverá observar todas as normas legais vigentes de Medicina e 

Segurança do Trabalho, inclusive o uso por seus funcionários dos equipamentos de segurança individual –

EPI. 

 

9.1.13. Obrigar-se-á a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

contrato. 

 

9.1.14. A Contratada deverá apresentar registro de acreditação junto ao Inmetro, como integrante da Rede 

Brasileira de Calibração (RBC), evidenciando a competência técnica para execução dos serviços 

pretendidos nesta licitação, ou seja, tendo escopo acreditado compatível para atender aos referidos serviços. 

 

9.1.15. As mangueiras que porventura não passarem nos testes deverão ser apresentadas com os respectivos 

laudos, explicitando os motivos pelos quais foram reprovados. 

 

9.1.16. Todas as despesas com material, embalagem, transporte e mão de obra, necessários à prestação dos 

serviços, correrão por conta da empresa. 

 

9.2. Do contratante 

 

9.2.1. Conferir e atestar o serviço executado, em conformidade com os requisitos contratuais, embora a 

contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços nas condições especificadas. 

 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

 

9.2.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

do Contrato. 

 

9.2.4. Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da contratante, para o 

possibilitando-lhes recolher e devolver o objeto deste Termo, desde que devidamente identificados. 

 

9.2.5. Comunicar a contratada qualquer irregularidade na execução dos serviços e interromper 

imediatamente a execução, se for o caso. 

 

9.2.6. Remeter advertências à Contratada, por escrito, quando o contrato não estiver sendo cumprido de 

forma satisfatória. 

 

9.2.7. Aplicar à sociedade (s) empresária (s) contratada penalidades, quando for o caso. 
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9.2.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

 

9.2.9. Efetuar o pagamento a contratada por meio de crédito em conta-corrente bancária, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada de 02 (duas) 

vias da correspondente certificação eletrônica emitida através da chave de acesso, pelo endereço eletrônico 

www.nfe.fazenda.gov.br. 

 

9.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A fiscalização, acompanhamento da execução dos serviços, a verificação da conformidade do 

contrato, serão realizados por profissionais devidamente designados por cada unidade demandante. 

 

10.2. Observado o disposto no artigo 177 da lei federal 14.133/ 2021, a contratante exercerá a fiscalização 

dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do serviço contratado. 

 

10.4. Cada unidade atendida atestará, no documento fiscal correspondente, a prestação dos serviços nas 

condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor. 

 

10.5. A fiscalização será exercida no interesse da administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e/ou prepostos. 

 

11. VIGÊNCIA 

 

11.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da 

Lei Federal nº 14.133/ 2021, pelas disposições do aviso, pelos itens do presente Termo de Referência e 

pelos preceitos do direito público. 

 

11.2. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora 

da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante 

simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

 

11.3. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Aviso, no Termo de Referência, assim 

como na proposta apresentada pelo adjudicatário. 

 

11.4. A prestação dos serviços será formalizada pela assinatura do Contrato entre a Secretaria de Saúde e a 

empresa vencedora, desde que haja condições e preços mais vantajosos para a Contratante. Além disso, o 

prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogado nas prerrogativas do art. 106, I, II e III da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

11.5. A possibilidade de prorrogação contratual decenal, nos termos do art. 107 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, ocorrerá, desde que seja verificada a real necessidade e vantajosidade para a Administração 

Pública em sua continuidade. A prorrogação também fica condicionada a não ocorrência de penalidades ou 

registros que demonstrem a incapacidade de atendimento, durante o seu primeiro ano de vigência. 

 

11.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, impossibilitando qualquer relação entre estes que represente pessoalidade e 

subordinação direta. 
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11.7. Poderá ocorrer o reajuste do valor contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 

(um) ano, a contar da data da assinatura do contrato, prevalecendo este item sobre quaisquer modificações 

que possam ocorrer, com base no IPCA/ IBGE, conforme disposições do Decreto Municipal nº 8.542, de 

09 de Maio de 2005. 

 

11.8. Será admitida a revisão do equilíbrio econômico-financeiro do preço ajustado, com observância do 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n.º 14.133/2021, ocasião em que a proponente 

vencedora deverá apresentar requerimento acompanhado de documentos comprobatórios da ocorrência de 

álea econômica extraordinária. 

 

12. DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será em até 30 (trinta) dias a partir da data de apresentação da nota fiscal, com o devido 

atesto, e efetuado pelo Departamento de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil/ SSPGES da 

Secretaria de Saúde – SS, creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária contra a entidade 

bancária indicada na proposta (conforme modelo descrito abaixo), em que deverá ser efetivado o crédito, o 

qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica/fatura, junto à 

unidade requisitante: 

BANCO: __________ 

AGÊNCIA: ________ 

CONTA CORRENTE: ___________ 

LOCALIDADE: ________________ 

 

12.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

 

12.3. A Nota Fiscal será liberada somente quando o cumprimento do contrato estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

12.4. Junto a nota fiscal a contratada deverá apresentar as documentações relativas às Certidões Negativas 

de Débito de acordo com o art. 68 da lei de licitações n.º 14.133/21. 

 

12.5. No caso da não apresentação da documentação de que trata o subitem anterior ou estando o objeto em 

desacordo com as especificações e demais exigências previstas, fica a Unidade Requisitante autorizada a 

efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações 

determinadas, sem prejuízo da aplicação, à proponente Vencedora, das penalidades previstas. 

 

12.6. A Unidade Requisitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer titulo, lhes 

sejam devidas pela proponente Vencedora, por força da contratação. 

 

12.7. Quando ocorrer a situação prevista no subitem anterior, não correrá juros ou atualizações monetárias 

de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

 

12.8. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções serão 

devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura. 

 

12.9. O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente e suas 

alterações, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

 

12.9.1. A retenção de ISSQN será no percentual de 5%, nos termos do art. 47, item 24.01 da Lei nº 

10.630/03 e suas alterações, sendo o ISS devido no local de sua prestação, em tese, no Município de Juiz de 

Fora, caso o proponente vencedor possua aqui o seu estabelecimento prestador.  

 

Observação importante: Caso a empresa seja do SIMPLES NACIONAL, a mesma deverá informar a 

alíquota que está enquadrada de acordo com sua receita bruta para efeito de retenção do ISSQN (Resolução 



 
 

20 

 

CGSN nº 51/08). Caso não informe a alíquota na Nota Fiscal de Prestação de Serviço, a Prefeitura de Juiz 

de Fora, através do órgão responsável deverá reter o imposto com base na maior alíquota do Simples 

Nacional, ou seja, 5%, nos termos do art. 21, parágrafo 4º, V da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

12.10. A nota fiscal deverá ser emitida com observância das legislações nacionais, estaduais e municipais 

vigentes na duração do contrato, devendo ser adequadas sempre que necessário, conforme orientação 

da Administração Pública Contratante, para validação e fins de pagamento. 

 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

13.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

13.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

13.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

13.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

 

13.6. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no acordo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

13.6.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

 

14. DAS PENALIDADES 

 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações firmadas, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao proponente contratado às penalidades previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, das 

quais destacam-se: 

A) advertência; 

B) multa; 

C) impedimento de licitar e contratar; 

D) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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14.3 A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo próprio, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 


